
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 39/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 08/2026 

 
O MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS, inscrito no CNPJ sob o N° 83.102.376/0001-34, situado 
na Avenida Jorge Lacerda, nº. 1180, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. Laércio da Cruz, torna público, para conhecimento dos interessados, que está realizando 
CHAMAMENTO PÚBLICO, com utilização do procedimento auxiliar de 
CREDENCIAMENTO, com o objetivo de credenciar pessoas jurídicas para prestação de 
serviços especializados, sendo regido pelas Lei Federal Nº 14.133/2021, do Decreto 
Municipal Nº 3889/2023, e as condições estabelecidas neste Edital.  
 
1 – DO OBJETO  
1.1. Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para a prestação de serviços de 
execução de oficinas de Macramê, destinadas ao desenvolvimento de atividades culturais 
promovidas pela Secretaria Municipal de Cultura do Município de Vidal Ramos/SC, conforme 
especificações contidas neste Edital de Credenciamento e em seu Termo de Referência e 
demais Anexos.  
1.2. As inscrições para o credenciamento se darão pela proponente interessada a partir do 
dia 10 de agosto de 2026 até o dia 30 de dezembro de 2026, mediante apresentação dos 
documentos exigidos no item 5 deste Edital.  
1.3. Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento 
como o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública 
convoca interessados em prestar serviços, para que, preenchidos os requisitos necessários, 
se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados. 
1.4. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou 
seja, com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo 
do beneficiário direto da prestação; 
1.5. A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão 
previstos no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.  
 
2 – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO  
2.1. Este Edital estará vigente até o dia 30/12/2026. 
2.2. Este Edital poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou 
revogado, por motivos de conveniência e oportunidade da administração.  
2.3. A revogação ou anulação deste Edital dependerá de prévia publicação, utilizando-se os 
mesmos meios empregados ao tempo de sua edição.  
2.4. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele 
resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos Art. 147 ao Art. 150 da Lei Federal Nº 14.133, de 
2021.  
2.5. Enquanto estiver vigente o Edital, fica permitido o credenciamento, a qualquer tempo, 
de qualquer interessado, desde que preencha as condições ora exigidas. 
 



 
 
3 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
3.1. Serão admitidos a participar deste credenciamento: 
3.1.1. Os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste instrumento e 
nos seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 
3.1.2. Possuam comprovação de experiência na prestação de serviços compatíveis com o 
objeto deste edital; 
3.1.3. Possuam capacidade de fornecer serviços eficientes e ágeis; 
3.1.4. Possuam adesão estrita aos padrões de segurança e às regulamentações aplicáveis; 
3.1.5. Estejam alinhados com a política de desenvolvimento sustentável; 
3.1.6. Apresentem toda a documentação solicitada referente à habilitação. 
3.2. Não serão admitidos à participação: 
3.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.2.2. pessoa física; 
3.2.3. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.2.4. Os interessados que por qualquer motivo estejam declarados como inidôneos ou 
punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública; 
3.2.5. Os interessados inadimplentes com as obrigações assumidas junto ao órgão 
fiscalizador da classe ou que possuam qualquer nota desabonadora emitida pelo mesmo; 
3.2.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
3.2.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.2.8. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.2.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução 
do contrato, agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do Art. 
9º da Lei Federal Nº 14.133/2021.  
3.3. O impedimento de que trata os itens anteriores será também aplicado ao credenciado 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada,  
 



inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do credenciado  
3.4. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei Federal Nº 14.133/2021.  
3.5. A vedação de que trata o item 3.2.12 estende-se a terceiro que auxilia a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4 - DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO CREDENCIAMENTO  
4.1. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados entregarão, 
mediante recibo, toda a documentação de habilitação prevista no Item 5, e deverá conter 
fora do envelope:  
MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS  
AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO  
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 08/2026  
ENVELOPE 01: “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”  
NOME INTERESSADO:  
Nº CNPJ/CPF:  
 
 
5 - DA DOCUMENTAÇÃO  
5.1.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
a) Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual 
na Junta Comercial, no caso de firma individual. 
b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na 
forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando 
de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a 
publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto. 
b1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
5.1.2. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da 
Fazenda. 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta emitida 
relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e 



Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da federação onde 
a empresa licitante tem a sua sede. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela 
Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua 
sede. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela 
Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 
e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11. 
5.1.3. OUTROS DOCUMENTOS 
a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com 
o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração. 
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo. 
c) Declaração da empresa informando que seus sócios, proprietários, Dirigentes ou 
assemelhados não possuem qualquer vínculo com O MUNICIPIO DE VIDAL RAMOS/SC. 
d) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, de que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da 
Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
5.2. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  
a) O agente de contratação e equipe de apoio poderão, durante a análise da documentação, 
convocar os interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura 
necessários, bem como para complementarem, caso queiram, os documentos 
apresentados.  
b) Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as 
exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem 
e não manifestarem interesse em complementar a documentação necessária.  
c) Havendo mais de um interessado na mesma especialidade na primeira sessão pública, a 
ordem de classificação será determinada por sorteio público.  
d)  Protocolos de interessados apresentados posteriormente a primeira sessão pública deste 
credenciamento/chamada pública, serão credenciados na ordem da data e horário do 
protrocolo.  
e) A análise dos documentos de habilitação será realizada pelo Agente de contratação e 
equipe de apoio em prazo não superior a 07 (sete) dias, contados a partir da data do 
protocolo de entrega.  
f) Serão feitas consultas ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas 
pela Internet.  
g) A falta de quaisquer documentos é razão para o indeferimento da solicitação da 
proponente prestadora.  



h) Anualmente o Município de Vidal Ramos exigirá das prestadoras credenciadas, a 
respectiva atualização dos documentos acima elencados e apresentados, para atender aos 
serviços prescritos no item 1.1 deste edital.  
i) Uma vez homologada a inscrição, a prestadora de serviços selecionada será convocada 
para firmar o Termo de Credenciamento (Contrato).  
j) A negativa ou não comparecimento quanto ao item anterior, acarreta a anulação da 
inscrição. 
k) As decisões da Comissão Permanente de Licitações que negarem o credenciamento 
serão sempre fundamentadas, e delas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
partir da comunicação da decisão. 
 
6 - DA EXTINÇÃO  
6.1. A inadimplência de qualquer das partes poderá acarretar o término deste Contrato de 
Credenciamento independentemente de interpelação, notificação judicial ou extrajudicial, a 
menos que a parte infratora corrija sua inadimplência até o 15º (décimo quinto) dia após a 
data em que receba a comunicação da falta cometida a ser enviada, por escrito, pela parte 
prejudicada.  
6.2. As partes se reservam o direito de rescindir o presente Contrato de credenciamento, 
mediante comunicação prévia de 30 (trinta) dias, respeitados os compromissos assumidos.  
 
7 - DO DESCREDENCIAMENTO  
7.1. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando 
houver:  
7.1.1. Pedido formalizado pelo credenciado;  
7.1.2. Perda das condições de habilitação do credenciado;  
7.1.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e  
7.1.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 
superveniente ao credenciamento.  
7.2. O pedido de descredenciamento não desincumbirá o credenciado do cumprimento de 
eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles decorrentes.  
7.3. Nas hipóteses previstas nos incisos 7.1.2 e 7.1.3, além do descredenciamento, deverá 
ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para 
possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  
7.4. Se houver a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 
regularize a sua situação.  
7.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 
administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão 
ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou 
profissional que estiver irregular.  
 
8 - DA FISCALIZAÇÃO  
8.1. O Município de Vidal Ramos reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a 
prestação dos serviços pelas credenciadas, podendo proceder ao descredenciamento, em 



caso de má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do 
contraditório e da ampla defesa;  
8.2. O credenciamento configura uma relação contratual de prestação de serviços.  
8.3. Os serviços devem atender aos mais elevados padrões de qualidade, conforme 
estabelecido no edital, e estar em conformidade com as especificações técnicas definidas. 
A contratada será responsável por prestar esclarecimentos detalhados sobre os serviços 
prestados, fornecendo todas as informações necessárias ao Fiscal do Contrato para garantir 
o acompanhamento eficaz da execução contratual. 
 
9 – DO CONTRATO 
9.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nas hipóteses legais, tendo eficácia legal após a publicação do seu 
extrato no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Santa Catarina.  
9.2. A convocação para a assinatura do Contrato se dará após efetivada a habilitação do 
interessado, segundo os critérios deste Edital.  
9.3. Os serviços deverão ser realizados no Município de Vidal Ramos - SC, segundo os 
critérios estabelecidos neste Edital e seus anexos.  
9.4. A minuta do contrato a ser celebrado consta do Anexo II deste Edital.  
 
10 - DAS CONDIÇÕES GERAIS  
10.1. Ao apresentar “Documentos de Habilitação” o proponente se obriga nos termos do 
presente credenciamento.  
10.2. Fica permitido o credenciamento, no período estabelecido no item 2.1, de qualquer 
interessado, pessoa jurídica, que preencha as condições exigidas;  
10.3. Serão imediatamente excluídos do rol de credenciados os que não cumprirem as 
regras e condições fixadas neste Edital;  
10.4. Fica estabelecida a possibilidade de denúncia do ajuste, a qualquer tempo, pela 
credenciada, bastando notificar a Prefeitura Municipal de Vidal Ramos com a antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias;  
10.5. Serão convocados a fornecer para o Município de Vidal Ramos, todas as credenciadas 
de acordo com as necessidades do Município.  
10.6. À medida que o Município de Vidal Ramos receber os documentos, este procederá à 
verificação se os mesmos atenderem ao exigido na cláusula terceira do credenciamento.  
10.7. Os usuários poderão denunciar qualquer irregularidade verificada na prestação dos 
serviços, a qual caberá ao Município investigar e tomar as providências cabíveis. 
 
11 - DO PREÇO 
11.1. A Prefeitura Municipal de Vidal Ramos pagará pelos serviços o valor estabelecido na 
tabela 1.2 do Termo de Referência. 
11.2. Os preços, ora estipulados, são fixos e irreajustáveis. 
11.3. Cada CREDENCIADA poderá receber um pagamento mensal em montante 
diferenciado, variável em função da demanda, não havendo variação. 
 
12 – DAS IMPUGNAÇÕES  



12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal Nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame.  
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame.  
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: licitacao@vidalramos.sc.gov.br  
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  
12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  
12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.  
 
13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
13.1. A CREDENCIADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo de 
Credenciamento. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido CREDENCIADA, a rescisão do contrato, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis.  
13.2. A Proponente ao apresentar documentos de habilitação e estando com os mesmos 
dentro do exigido por este Edital, estará credenciada para prestação dos serviços objeto do 
credenciamento após a homologação das inscrições.  
13.3. A credenciada apresentará mensalmente ao Município de Vidal Ramos, até o 2º 
(segundo) dia útil do mês subsequente da prestação dos serviços, as faturas e os 
documentos referentes aos serviços efetivamente prestados.  
13.4. O prazo para assinatura do contrato de credenciamento será de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar do dia seguinte ao da comunicação ao interessado, podendo ser prorrogado por 
igual período mediante formalização do pedido.  
13.5. Fazem parte integrante deste edital: 
Anexo I – Termo de Referência;  
Anexo II – Minuta do Contrato;  
Anexo III – Pedido de Credenciamento;  
Anexo IV – Declaração Unificada 
13.6. Aplica-se ao presente credenciamento nas partes omissas, a legislação em vigor.  
13.7. As informações e os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, 
poderão ser solicitados pelo Telefone (47) 3356-2300, com a Comissão de Licitações na 
sede administrativa do Município de Vidal Ramos – situado à Avenida Jorge Lacerda, nº. 
1180, ou através do e-mail: licitacão@vidalramos.sc.gov.br, nos dias úteis no horário de 
expediente externo, das 07h30min as 11h30min e das 13h00min as 17h00min. 
 
Vidal Ramos/SC, 05 de agosto de 2026. 



 
 
 

______________________ 
LAÉRCIO DA CRUZ 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 39/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 08/2026 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Município de Vidal Ramos 
Secretaria Municipal de Planejamento 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para a prestação de serviços de 
execução de oficinas de Macramê, destinadas ao desenvolvimento de atividades culturais 
promovidas pela Secretaria Municipal de Cultura do Município de Vidal Ramos/SC, conforme 
demanda, observadas as especificações e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
1.2. Os serviços serão prestados de forma parcelada, durante a vigência do credenciamento, 
mediante solicitação da Secretaria Municipal de Cultura, não gerando ao credenciado direito 
à contratação de quantitativo mínimo. 
1.3. As especificações e os quantitativos do serviço consta a seguir, com valor unitário 
definido para cada contratação prevista neste Termo: 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A contratação fundamenta-se no Documento de Formalização da Demanda (DFD) e no 
Estudo Técnico Preliminar (ETP), elaborados nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 
2.2. O credenciamento constitui procedimento adequado por permitir a contratação de todos 
os interessados que preencham os requisitos estabelecidos pela Administração, sendo os 
serviços demandados de forma variável ao longo da vigência do instrumento. 

 
3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
3.1. Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, notadamente os arts. 74, caput, IV, 78, I, 
combinados com o art. 79, II, todos da mencionada Lei.  
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de:  
[...];  

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 Aula de Macramê – A oficina 
tem como objetivo introduzir os 
participantes à arte do macramê, 
ensinando os nós básicos que 
são a base para a criação de 
peças decorativas e utilitárias. 

Horas 200 R$ 200,00 R$ 40.000,00 



IV- Objetos que devem ou possam ser contratados por meio de credenciamento;  
 
Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por 
esta Lei: I - Credenciamento;  
[...];  
 
Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: 
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a 
cargo do beneficiário direto da prestação; 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Poderão participar pessoas jurídicas que: 

 possuam CNPJ regularmente constituído; 
 possuam objeto social compatível com o objeto; 
 estejam em situação regular perante os órgãos fiscalizadores; 
 atendam às exigências de habilitação previstas na Lei nº 14.133/2021; 
 disponham de profissional qualificado para ministrar as oficinas. 

4.2. Durante a execução contratual, deverão: 
 cumprir integralmente o cronograma definido pela Secretaria; 
 manter comportamento ético e profissional; 
 responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 
 substituir imediatamente o instrutor quando solicitado pela fiscalização, em caso de 

ausência ou desempenho inadequado. 
 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Os serviços serão executados mediante emissão de Autorização de Fornecimento ou 
documento equivalente. 
5.2. Cada oficina conterá, no mínimo: 

 local de realização; 
 data; 
 horário; 
 carga horária; 
 público-alvo; 
 número estimado de participantes. 

5.3. A carga horária será definida pela Secretaria Municipal de Cultura conforme a 
programação anual. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. Após a homologação do procedimento de credenciamento, será formalizado o contrato 
administrativo com os prestadores credenciados, no qual estarão estabelecidos os direitos, 
deveres e condições para a execução dos serviços. Esse contrato observará os princípios 
da legalidade, eficiência, economicidade e transparência, garantindo a adequada prestação 
dos serviços públicos de manutenção predial e demais serviços. 



6.2. A gestão do contrato será de responsabilidade de um servidor indicado pelo Prefeito 
Municipal, que atuará como gestor formal. Caberá a ele assegurar a execução dos serviços 
em conformidade com os termos estabelecidos, promover a interlocução entre as secretarias 
envolvidas e as empresas contratadas, tomar decisões frente a situações não resolvidas 
pelos fiscais e propor ajustes, correções ou rescisões, sempre que necessário para a 
preservação do interesse público. O gestor terá papel estratégico na condução contratual, 
atuando para garantir a entrega eficaz dos serviços contratados e a boa governança dos 
recursos públicos.  
6.3. A fiscalização da execução do contrato será descentralizada, ficando a cargo de 
servidores formalmente designados pelas Secretarias Municipais que integram a demanda. 
O fiscal será responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços em sua 
respectiva pasta, devendo verificar a conformidade dos serviços com os critérios de 
qualidade, prazos e exigências técnicas estabelecidos no termo de referência e no contrato. 
6.4. Os fiscais deverão acompanhar presencialmente ou remotamente a execução dos 
serviços, elaborar relatórios detalhados das atividades realizadas, registrar eventuais 
inconformidades e comunicar, sempre que necessário, o gestor do contrato. Em caso de 
falhas ou descumprimentos, o fiscal notificará a empresa responsável, estabelecendo prazos 
para a correção. Persistindo o descumprimento ou tratando-se de ocorrência grave, a 
situação será imediatamente encaminhada ao gestor para adoção das medidas legais e 
administrativas cabíveis.  
6.5. As comunicações formais entre a Administração e as empresas contratadas deverão ser 
realizadas preferencialmente por escrito, podendo ser utilizadas ferramentas digitais ou 
meios eletrônicos, desde que garantida a rastreabilidade e a segurança da informação. A 
atuação conjunta do gestor e dos fiscais visa assegurar que a execução do contrato ocorra 
dentro dos parâmetros estabelecidos, com correção de desvios, prevenção de falhas e 
entrega eficiente dos serviços.  
6.6. O contrato terá, ainda, cláusulas específicas sobre penalidades, hipóteses de rescisão, 
critérios de reajuste e demais condições de execução, conforme previsto na Lei nº 
14.133/2021. O modelo de gestão adotado busca garantir a conformidade contratual, a 
eficiência administrativa e a efetividade das ações de manutenção e infraestrutura no 
município de Vidal Ramos/SC. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO  
7.1.1. A medição dos serviços será feita com base nas ordens de serviço executadas, 
considerando o número de horas efetivamente trabalhadas.  
7.1.2. A medição só será aceita após o atesto do fiscal. Em caso de divergências entre o 
serviço executado e o solicitado, a Administração poderá:  

 Rejeitar a medição parcial ou totalmente;  
 Solicitar correções sem custos adicionais;  
 Aplicar penalidades conforme o edital e o contrato.  

 
7.2. FORMA DE PAGAMENTO  



7.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária ou transferência financeira, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
7.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
7.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
7.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
7.3.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  
7.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
7.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  
7.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  
7.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
7.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante;  
7.4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
7.4.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
7.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. DA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO  
8.1. De acordo com o artigo 6º, inciso XLIII, da Lei nº 14.133/2021, o credenciamento é um 
processo administrativo de convocação pública na modalidade de CREDENCIAMENTO 



(inexigibilidade), no qual a Administração Pública convoca interessados a prestar serviços 
para se registrarem junto ao órgão ou entidade responsável. Após o credenciamento, os 
fornecedores poderão ser chamados para executar o objeto do contrato, conforme a 
necessidade da Administração.  
8.2. Serão credenciados todos os fornecedores que atenderem às solicitações descritas no 
edital, apresentarem todos os documentos de habilitação exigidos e possuírem no seu 
quadro de atividades o código CNAE compatível com o objeto licitado.  
8.3. O credenciamento não gera vínculo imediato com a Administração Pública, sendo que 
o fornecedor será convocado conforme a necessidade de fornecimento ou prestação de 
serviços.  
8.4. A seleção para a prestação do serviço seguirá a ordem cronológica de 
credenciamento, sendo priorizado aquele que se credenciou primeiro. 
8.5. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação:  
8.5.1. REGULARIDADE JURÍDICA 
a) Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual 
na Junta Comercial, no caso de firma individual. 
b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na 
forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando 
de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a 
publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto. 
b1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.5.2. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da 
Fazenda. 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta emitida 
relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e 
Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da federação onde 
a empresa licitante tem a sua sede. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela 
Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua 
sede. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela 
Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 
e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 



f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11. 
8.5.3. OUTROS DOCUMENTOS 
a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com 
o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração. 
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo. 
c) Declaração da empresa informando que seus sócios, proprietários, Dirigentes ou 
assemelhados não possuem qualquer vínculo com O MUNICIPIO DE VIDAL RAMOS/SC. 
d) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, de que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da 
Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
8.6. A solicitação de credenciamento deverá ser preenchida através de anexo pré-
estabelecido para aceite dos preços formulados pela Administração Pública Municipal, sendo 
fixados por um período de 12 meses.  
8.7. O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser reajustado monetariamente 
por índices oficiais de correção e/ou através de pesquisa mercadológica, quando então será 
atualizada a Tabela de Valores.  
8.8.  A vigência do contrato oriundo desse credenciamento será de 12 meses, contados de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado no interesse das partes até o máximo permitido em 
Lei, especificamente com base na Lei n°. 14.133/2021.  
8.9. O credenciado, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito a comprovação 
das mesmas condições habilitatórias do início do contrato. 
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Estima-se para a contratação almejada o valor Total Previsto R$ 40.000,00 (quarenta 
mil reais). 
9.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
9.3. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 
observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 3889/2023, que “Estabelece o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de 
bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de 
engenharia no âmbito do Município de Vidal Ramos, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
b) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 



representá-lo na execução do contrato. 
c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II). 
e) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, dos serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal 
ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Nacional nº 
14.133/2021. 
i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante. 
k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local pela entrega dos serviços.. 
l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 



bens de terceiros. 
n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta. 
s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 
t) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único). 
u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos. 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas. 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 



j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
k) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do artigo 93, §2º, da Lei Nacional nº 14.133/21. 
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
12. DAS PENALIDADES 
12.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 12.1 
deste contrato as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 
do valor do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 
12.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 12.2. do presente contrato 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
12.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções, conforme previsto no item 12.2 do presente contrato. 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.6. A aplicação das sanções previstas no item 12.2. contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
12.7. Na aplicação da sanção prevista no item 12.2, alínea “b”, do presente contato, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 
12.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 14.2 do presente 
Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 



contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
12.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
12.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
12.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
12.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
12.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 12.1 exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável. 
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 
orçamentária: 
Órgão: 04.000 – SECRETARIA DA CULTURA 
Unidade: 04.001 – Secretaria da Cultura  
Função:  13 – Cultura 
Subfunção:  392 – Difusão Cultural 
Atividade: 2064 – Manutenção do Fundo Municipal da Cultura 
Recurso: 1.500.0000.0000 – Recursos Ordinários 
Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 
 
Vidal Ramos, 05 de agosto de 2026. 
 

________________________________ 
Simoni Germano 

Secretário de Planejamento 



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 39/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 08/2026 

 
ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 
 
MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS, Inscrito no CNPJ sob nº 83.102.376/0001-34, através do 
seu Prefeito, representado neste ato pelo Sr. Laércio da Cruz, inscrito no CPF sob nº 
XXX.985.689-XX, residente e domiciliado nesta cidade de Vidal Ramos - SC, doravante 
denominado de CREDENCIANTE, e xxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, com sede à Rua xxxxx, nº xxxxxx, Bairro xxxxx, 
Cidade .... Estado de ...., CEP xxxxx, doravante denominado de CREDENCIADO, neste ato 
representada por xxxxxxxx, nacionalidade, profissão, portador da CI/RG nº xxxx, inscrito no 
CPF/MF sob o nº xxxxx, acordam proceder ao presente contrato, nos termos da 
Inexigibilidade de Licitação nº 29/2026, Edital de Credenciamento nº. 06/2026, Processo 
Licitatório nº 114/2026, atendendo as condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 
CLÁUSULA I – DO OBJETO 
1.1 Pelo presente instrumento tem por objeto o credenciamento de pessoa jurídica para 
execução de oficina de Macramê a ser desenvolvido no Município de Vidal Ramos, de acordo 
com a necessidade da Secretaria de Cultura. 
 
CLÁUSULA II – DO AMPARO LEGAL 
2.1 A lavratura do presente instrumento decorre do Processo de Inexigibilidade de Licitação 
nº XX/2026, Processo Licitatório nº XX/2026.  
2.2 Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritas, as condições 
estabelecidas do Edital de Credenciamento nº 08/2026, bem como seus Anexos.  
 
CLÁUSULA III – DO REGIME DE FORNECIMENTO 
3.1 O presente contrato tem como regime de execução a empreitada por preços unitários, 
com pagamento mensal, nos termos do Edital de regência.  
3.2 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou 
seja, com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo 
do beneficiário direto da prestação. 
3.3 Os serviços deverão ser solicitados pela Secretaria solicitante com antecedência mínima 
de 24 (vinte e quatro) horas.  
3.4 Após a emissão da Autorização de Fornecimento e respectivo empenho, o Credenciado 
terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para dar início à execução dos serviços.  
 
 
CLÁUSULA IV – DO VALOR DACONTRATAÇÃO  



4.1 Na Tabela abaixo estão previstas as descrições, quantidades e valores unitários de cada 
serviço a ser realizado pelo Credenciado, conforme demanda:  

Lote 01 

CLÁUSULA V – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  
5.1. O presente instrumento vigorará de ___ de ______________ de 2026 a ___ de 
_____________ de 202 __, ou seja, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado conforme os Arts. 105 e 107, da Lei N° 14.133/21.  
5.2. Tendo em vista a necessidade do Município, o contrato poderá ser prorrogado na forma 
da lei. 
 
CLÁUSULA VI – DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO  
6.1. A execução dos serviços contratados será realizada conforme demanda apresentada 
pela Secretaria Municipal de Cultura, mediante solicitação formal da unidade requisitante à 
empresa credenciada, respeitado o seguinte fluxo operacional:  
6.1.1. Os serviços serão solicitados pela Secretaria demandante com antecedência mínima 
de 24 (vinte e quatro) horas, por meio de documento oficial (Ordem de Serviço, Requisição 
ou Autorização de Execução). 
6.2. A execução dos serviços será realizada conforme a demanda. 
 
CLÁUSULA VII – DO PAGAMENTO  
7.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pela administração, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 
da Lei Federal N° 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, 
contados do período de adimplemento.  
7.2. Os pagamentos serão realizados até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços, a partir da emissão da nota fiscal, através de transferência bancária (TED, 
DOC, depósito ou PIX), em conta corrente de titularidade do fornecedor.  
7.3. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação de 
qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
 
CLÁUSULA VIII - DAS DESPESAS E FONTES DE RECURSOS  
8.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 
orçamentária: 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 Aula de Macramê – A oficina 
tem como objetivo introduzir 
os participantes à arte do 
macramê, ensinando os nós 
básicos que são a base para 
a criação de peças 
decorativas e utilitárias. 

Horas  R$ 200,00  



XXXXXXXXXXXX 
CLAUSULA IX - DAS OBRIGAÇÕES 
9.1. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE  
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos. 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas. 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
k) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do artigo 93, §2º, da Lei Nacional nº 14.133/21. 
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9.2. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
b) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II). 
e) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 



ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, dos serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal 
ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Nacional nº 
14.133/2021. 
i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 

6) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
7) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
8) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 
9) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
10) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante. 
k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local pela entrega dos serviços.. 
l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 



instrumento congênere. 
q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta. 
s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 
t) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único). 
u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 10.1 
deste contrato as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 
do valor do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 
10.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.2. do presente contrato 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
10.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções, conforme previsto no item 10.2 do presente contrato. 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 



10.6. A aplicação das sanções previstas no item 10.2. contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
10.7. Na aplicação da sanção prevista no item 10.2, alínea “b”, do presente contato, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 
10.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 10.2 do presente 
Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
10.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
10.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
10.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
10.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
10.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 10.1 exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável. 
 
CLÁUSULA XI – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
11.1. Tendo em vista a necessidade do Município, os preços deste Contrato, são fixos e 
irreajustáveis no prazo de um ano.  
11.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os 
preços PODERÃO SOFRER REAJUSTE APÓS O INTERREGNO DE UM ANO, na mesma 
proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês 
do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.  



11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado 
obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
11.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.  
11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
11.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 
ser realizado por simples apostila.  
11.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da 
documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei Federal N° 14.133/21. 

 
CLÁUSULA XII – DOS CASOS OMISSOS 
12.1 Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Contrato, os 
chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do 
Contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei Federal 
nº 14.133/2021, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os Princípios da Teoria 
Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito 
Privado. 
 
CLÁUSULA XIII – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO 
13.1 O Credenciado deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação e/ou na assinatura do presente instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA XIV – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
14.1 O fornecimento do objeto deste contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor 
designado para esse fim pela autoridade competente, na condição de representante do 
Município de Vidal Ramos – SC. 
 
CLAUSULA XV - DA PUBLICAÇÃO 
15.1 O Município de Vidal Ramos – SC encaminhará para publicação o extrato deste 
Contrato no Diário Oficial dos Municípios até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura. 
 



CLÁUSULA XVI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1 Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, o Credenciado somente 
poderá subcontratar o fornecimento do objeto com a prévia concordância da Credenciante, 
ficando, neste caso, solidariamente responsável perante a Credenciante pelo fornecimento 
feito pela Subcontratada e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a ela imputáveis. 
 
CLÁUSULA XVII – DO FORO 
16.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidos na esfera 
administrativa, será competente o Foro da Comarca de Ituporanga – SC, com exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
16.2 E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento, 
lido e achado conforme pelas Partes, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos 
de direito.  
 
Vidal Ramos – SC, xxx de xxx de 2026 
 
 
.  
MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS - SC  
Laércio da Cruz - Prefeito  
CREDENCIANTE  
 
 
 
 
xxxxxxxxxxxxx  
CNPJ/MF: xxxxx  
Por xxxxx  
CREDENCIADO 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 39/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 08/2026 

 
ANEXO III – PEDIDO DE CREDENCIAMENTO  

 
(Empresa, CNPJ, endereço, telefone, e-mail) representada neste ato pelo senhor (a) (nome 
completo, CPF, RG, função/cargo) pelo presente, após examinar todas as cláusulas e 
condições estipuladas no Edital de Credenciamento Nº 29/2026 da Prefeitura Municipal de 
Vidal Ramos, apresenta o pedido de pré-qualificação para o credenciamento, nos termos 
consignados no citado ato convocatório e seus anexos, com os quais concorda plenamente. 
Declara ainda que aceita os valores propostos e que se a prestar os serviços conforme tabela 
abaixo: 

 
Lote 01 

 
Para tanto, apresenta em anexo toda a documentação exigida para o referido 
credenciamento.  
 
____________________,_______ de____________ de 2026.  
 
 
 

___________________________________  
Nome e assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 

 
 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 Aula de Macramê – A oficina 
tem como objetivo introduzir 
os participantes à arte do 
macramê, ensinando os nós 
básicos que são a base para a 
criação de peças decorativas 
e utilitárias. 

Horas  R$ 200,00  



 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 39/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 08/2026 

 
ANEXO IV – DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 
A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº 
_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurado 
______________________, portador(a) da Carteira de Identidade sob o Nº 
_______________, do CPF sob o Nº _______________, DECLARA, sob as penas 
elencadas na Lei Federal N° 14.133, de 2021, que: 

 
 

a) empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou 
suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração. 
b) inexistem fatos supervenientes impeditivos. 
c) seus sócios, proprietários, Dirigentes ou assemelhados não possuem qualquer vínculo 
com O MUNICIPIO DE VIDAL RAMOS/SC. 
d) a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 
____________________,_______ de____________ de 2026.  
 
 
 

___________________________________  
Nome e assinatura do Representante Legal 
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